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PREFÁClC 

Entre as matérias para as quais o profes 
Direito Civil do Departamento de Direito Civil ( 
dade de São Pau lo, dirigiu sua atenção, destaca 
importância no cotidiano da sociedade. A fim dE 
saudável relação entre as diversas partes que co 
Código de Defesa do Consumidor, instituído pel 
relação naturalmente muito desigual: a que eXI 
empresariais e os consumidores em geral, parte é 

Como não poderia deixar de ser, o proCess. 
ca, sem deixar, no entanto, de ser completa e prol 
me parte dos pressupostos para a confecção do ( 
consumo; o histórico dos (insuficientes) mccanis 
do Código; os princípios norteadores para sua ci< 
crítica e profunda de cada tópico , de cada artigo. 
a elucidar cada ponto do Código de maneira elar; 

A atualização constante da obra é feita p 
Associado do Departamento de Filosofia e Teori 
Direito da Universidade de São Paulo, garantindc 
do com os princípios e a rigidez estabelecidos pe 

Nes ta 7" edição da obra, devotamos agrade 
Mestre pela USP, Jaq ueline Santa Brigida Sena, I 
vas e jurisprudenciais. 

 

 


